Comarca da Capital – 6ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Euclides de Lima Miranda
Processo nº 0188973-48.2011.8.19.0001
MAURO CESAR VIEIRA GUIMARÃES propõe ação de anulação de ato administrativo em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que se inscreveu para o certame para ingresso no curso de formação de sargento/2006, sendo que não alcançou a pontuação necessária para prosseguimento em razão da existência de questões e gabaritos equivocados, com base em análise de profissionais da área, pleiteando a anulação das questões números 05, 08, 10, 15, 16, 18, 20, 23, 27, 30, 34, 37, 38 e 40 e consequente atribuição dos pontos. Com a inicial acompanharam os documentos de fls. 15/96. Decisão às fls. 96, indeferindo a antecipação da tutela. Citado o réu oferece contestação às fls. 101/113, alegando fragilidade das alegações e falta de provas, que o ato administrativo é legal, não podendo o Poder Judiciário se imiscuir no mérito administrativo, pugnando pela improcedência do pedido. Réplica às fls. 140/145. Parecer do Ministério Público ás fls. 150/152, opinando pela improcedência do pedido. RELATADOS, DECIDO. Cuida-se de ação de anulação de ato administrativo em que se inscreveu para o certame para ingresso no curso de formação de sargento/2006, sendo que não alcançou a pontuação necessária para prosseguimento em razão da existência de questões e gabaritos equivocados, com base em análise de profissionais da área, pleiteando a anulação das questões números 05, 08, 10, 15, 16, 18, 20, 23, 27, 30, 34, 37, 38 e 40 e consequente atribuição dos pontos. O pleito não merece acolhimento, uma vez que não cabe ao poder Judiciário a análise do mérito do ato administrativo impugnado, não restando comprovada qualquer ilegalidade. Analisando a dinâmica dos fatos, verifica-se que a formulação e correção de questões de concurso constituem mérito administrativo, não cabendo ao poder judiciário, via de regra, analisar tais critérios. As questões têm previsão no edital e o inconformismo refere-se tão somente às respostas adotadas, que nada mais é do que o mérito administrativo do ato impugnado, que não pode ser alterado, já que ausente qualquer ilegalidade. Este entendimento já se encontra pacificado pelo TJRJ, conforme julgado abaixo transcrito: DES. CLAUDIA PIRES - Julgamento: 07/08/2012 - NONA CAMARA CIVEL - AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL. CONCURSO DE ADMISSÃO AO CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS DA POLÍCIA MILITAR. PROVA DE CONHECIMENTOS EM PORTUGUÊS E INSTRUÇÃO POLICIAL MILITAR. DIVERGÊNCIA ENTRE CONTEÚDO DA BIBLIOGRAFIA INDICADA PELO EDITAL E O GABARITO DE QUESTÕES. ANULAÇÃO. DESCABIMENTO. MÉRITO ADMINISTRATIVO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO. O EDITAL, LEI DO CONCURSO, DEVE SER RIGOROSAMENTE OBSERVADO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E PELOS CANDIDATOS. CONTROLE JUDICIAL EXCLUSIVAMENTE PARA OS ASPECTOS DE LEGALIDADE, PORQUANTO VEDADO AO PODER JUDICIÁRIO O EXAME DO MÉRITO ADMINISTRATIVO, PARA QUE NÃO HAJA AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE. ARGUMENTOS TRAZIDOS PARA NOVA APRECIAÇÃO QUE NÃO ENSEJAM MODIFICAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA, A QUAL SE ENCONTRA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. RECURSO IMPROVIDO. Portanto, não há qualquer ilegalidade no ato administrativo praticado pelo administrador público nem tampouco vicio no edital a justificar a procedência do pedido autoral, sob esse enfoque, torna-se imprescindível a parte autora a produção de alguma prova que embasasse suas afirmações, o que não foi feito. Forçoso reconhecer, diante do conjunto probatório colacionado nos autos, que a parte autora não se desincumbiu do ônus de comprovar o fato constitutivo do direito que ora pretende ver reconhecido. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo-se o feito, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno a parte autora nas custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre o valor atribuído à causa e suspendo a cobrança na forma do art. 12 da Lei 1.060/50. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I.
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